
MOÇÃO Nº 52
, DE 2007

O Conselho Nacional da Justiça por ser um órgão administrativo integrante do Poder Judiciário que controla a sua atuação administrativa e financeira, possui como uma de suas funções, o planejamento estratégico e a elaboração dos planos de metas e programas de avaliação institucional. Visa, portanto, a independência e o cumprimento, pelo magistrado, de seus deveres e funções, com presteza, correção e pontualidade, dando efetividade ao princípio da celeridade processual. 

As principais competências do Conselho Nacional de Justiça estão estabelecidas no artigo 103-B da Constituição Federal, e estão regulamentadas no próprio regimento interno do STF. 

É de se observar que permeia no ordenamento jurídico brasileiro a extrema necessidade da imposição de um prazo, de modo que todos os atos processuais deverão obedecer a um determinado lapso temporal, a fim de concretizar os preceitos estabelecidos na própria Constituição Federal. Ora, se todos os atos processuais devem obedecer a um prazo para que possam ser realizados sem que sejam considerados intempestivos, nada mais lógico que o processo, que é o instrumento que materializa todos os atos processuais deva, de igual forma, terminar em dado lapso de tempo.

Além disso, a fixação de prazo razoável enseja na maior credibilidade da população no Poder Judiciário, tendo em vista a assustadora descrença no judiciário que assola o ordenamento jurídico da atualidade. Observe-se que este fator torna-se prejudicial e desencadeador de novos problemas, na medida em que a certeza da impunidade possibilita maior incidência de criminalidade e no desrespeito com os direitos privados alheios, assim como aos direitos coletivos. Sendo assim, o Conselho Nacional de Justiça, conforme o art. 103-B, § 4ºda CF, tem o dever de zelar pela observância do art. 37, bem como o poder de rever ou fixar prazo para que sejam adotadas as providências necessárias ao exato cumprimento da Lei, passando a haver a obediência aos princípios da impessoalidade, moralidade e, principalmente, da eficiência.  

O “exato cumprimento da lei” está relacionado ao direito de um tramite processual célere, previsto pelo art. 5º, LXXXVIII, o qual diz que “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”.

Assim, caso o Poder Judiciário não consiga julgar os recursos que tramitam em segundo grau dentro do prazo fixado pela legislação, deverá, o processo, ser remetido a uma Câmara de Arbitragem, a fim de ser cumprido os preceitos constitucionais já analisados, proporcionando maior credibilidade no próprio Poder Judiciário.

Não há que se falar em quebra do princípio constitucional do inafastabilidade do judiciário, pois o Poder Judiciário continua a ter o monopólio na solução dos processos. Apenas e tão somente no caso do Poder Judiciário mostrar-se impossibilitado do conhecimento ou do julgamento de determinadas causas é que emergirá no ordenamento jurídico a possibilidade da transferência do processo à uma câmara arbitral.

O fundamento maior para tal transferência é que a coletividade não pode pagar pela inércia do judiciário, independentemente do motivo que a impulsionou tendo, por vezes, seus direitos diluídos pelo decurso do tempo.

Diante de tais fundamentos, proponho a presente Moção.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente do Conselho Nacional de Justiça, a fim de que esse Egrégio Conselho empreenda esforços para que haja a implementação de um prazo máximo para o julgamento dos recursos pendentes em segundo grau de jurisdição. No caso deste prazo não ser cumprido, que haja a criação de mecanismos que possibilitem a transferência do processo para uma Câmara de Arbitragem, o que fornecerá efetividade ao Texto Constitucional. 

Sala das Sessões, em 6/7/2007

a) Fernando Capez 
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